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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 38ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e oito, na Sala de Reuniões Conselho, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 38ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Sra. Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida e dos Conselheiros Eleitos, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, Dr. Érico Novais Penna e Dr. Pedro Joaquim Machado. Presente também o Defensor Público, Dr. Jorge Lima. Pauta da sessão: 1.Abertura da sessão. 2. Leitura, apreciação e aprovação da Ata da 67ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 08.08.2008. 3. Apreciação da proposta de alteração da Resolução 08/2008, que trata do Regulamento de Estágio Probatório dos Defensores Públicos do Estado da Bahia. 4. Apreciação da proposta de Resolução direcionando ao Núcleo de Direitos Humanos o atendimento a Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar. 5. Processo 1224080026284 – Gustavo Vieira Soares e Outros – Solicitação de providências no sentido de que seja editada Instrução Normativa visando a regulamentação da atuação funcional dos Defensores Públicos nas conhecidas hipóteses de desempenho de funções “ad hoc”.  6. Discussão e deliberação sobre a Proposta Orçamentária Anual da Defensoria Pública, para o ano de 2009, conforme arts. 4º, 5º, 32, VI e XVI, e art. 47, IV, da Lei Complementar Nº 26, de 28 de junho de 2006. 7. Processo 1224080025458 – Márcio Ramilton Santos Requião – Autorização para residir em outra Comarca. 8. Processo 1224080026403 – Cristina Ulm Ferreira Araújo – Autorização para residir na Comarca de Salvador. 09. Processo 1224080026381 – Alessandro Moura dos Santos – Autorização para residir na Comarca de Salvador. 10. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos e passou ao item 2 da pauta, leitura, apreciação e aprovação da Ata da 67ª Sessão Extraordinária, realizada em 08.08.2008. Decisão: Após a leitura e as devidas correções, à unanimidade, foi aprovada. No item 3 da pauta, a Senhora Presidente passou a palavra ao Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, que explicou a necessidade de alteração no caput do art. 5º, da Resolução 02/08, que trata do Regulamento de Estágio Probatório dos Defensores Públicos do Estado da Bahia. Decisão: Aprovado, a unanimidade, a alteração do caput do art. 5º da Resolução nº 02/08, com a seguinte redação: “Art. 5° - Visando à apuração dos requisitos referidos no art. 3° deste Regulamento, a atuação funcional dos Defensores Públicos será acompanhada pela Comissão de Estágio Probatório - CEPRO-DPE, constituída pelo Presidente e por Defensores Públicos estáveis, sem prejuízo de suas atribuições, funcionando estes como relatores.” No item 4 da pauta, novamente foi passada a palavra ao Conselheiro Marcus Vinícius Lopes de Almeida que apresentou a minuta da Resolução que trata do direcionamento ao Núcleo de Direitos Humanos o atendimento a Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar, para as considerações dos Conselheiros presentes. Decisão: Aprovada, por unanimidade, a minuta da Resolução direcionando ao Núcleo de Direitos Humanos o atendimento a Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar, que terá o seguinte texto: Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 47, da Lei Complementar nº 26, de 28 de junho de 2006, considerando o quanto dispõe a Lei 11.340, de 07 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha; considerando que a assistência jurídica gratuita deve ser integral e prestada a todos que necessitem, RESOLVE: Art. 1º - A Assistência Jurídica às Vítimas de Violência Doméstica, nos termos da Lei 11.340/06, será realizada pela Defensoria Pública Especializada de Proteção aos Direitos Humanos e Itinerante. Art. 2 º - Para o atendimento do quanto disposto no artigo anterior, a Defensoria Especializada de Proteção aos Direitos Humanos e Itinerante manterá plantão permanente e divulgará os locais de atendimento.Art. 3 º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.No item 5 da pauta, a Conselheira Presidente passou novamente a palavra ao Conselheiro Corregedor Geral para tratar do processo nº 1224080026284, de Gustavo Vieira Soares e Outros, solicitando providências no sentido de que seja editada Instrução Normativa visando a regulamentação da atuação funcional dos Defensores Públicos nas conhecidas hipóteses de desempenho de funções “ad hoc”. O Conselheiro Corregedor-Geral ressaltou que, no seu entendimento, o Provimento nº 04/2008, da Corregedoria-Geral da DPE, publicada no Diário Oficial de 02.09.2008, que disciplina a atuação dos Defensores Públicos em processos que haja atuação de advogados particulares que se intitulam ilegalmente “defensores públicos municipais” e atuação como defensor “ad hoc”, atende o que solicita os Defensores Públicos que assinam a solicitação constante no referido processo. Decisão: Aprovado, por unanimidade, que o processo em pauta fosse suspenso para que o Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, entre em contato com os Defensores Públicos que assinam o requerimento e os mesmos manifestem se a Instrução Normativa publicada atende ao solicitado. Dando seguimento a sessão, foi passado ao item 6 da pauta, discussão e deliberação sobre a Proposta Orçamentária Anual da Defensoria Pública, para o ano de 2009, conforme arts. 4º, 5º, 32, VI e XVI, e art. 47, IV, da Lei Complementar Nº 26, de 28 de junho de 2006. Decisão: Aprovado, por unanimidade, a sugestão da Conselheira Vitória Beltrão Bandeira de que o referido documento fosse mais detalhado para uma melhor compreensão da matéria por parte dos Conselheiros. No item 7 da pauta, foi apreciado o processo nº 1224080025458, de Márcio Ramilton Santos Requião – Autorização para residir em outra Comarca. Decisão: O Conselho manifesta-se favorável ao pedido para residir na Comarca de Miguel Calmon. No item 8 da pauta foi apreciado o processo nº 1224080026403, de Cristina Ulm Ferreira Araújo –.Decisão: O Conselho manifesta-se favorável ao pedido para residir na Comarca de Salvador. Continuando, no item 9, foi apreciado o processo 1224080026381, de Alessandro Moura dos Santos – Autorização para residir na Comarca de Salvador. Decisão: O Conselho manifesta-se favorável ao pedido para residir na Comarca de Salvador. Item 10, o que ocorrer, nada foi tratado. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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